
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDÔNIA

DECISÃO - 10601856

REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico n. 07/2020

PROCESSO: PAe-SEI n. 0003416-64.2019.4.01.8012

INTERESSADO: Agnus Tour Turismo

EMENTA:  Pedido de Impugnação.  Preços  das  passagens aéreas.  Restrição caráter  competitivo do
certame.

Trata-se  de  impugnação  ao  Edital  do  Pregão  Eletrônico  n.  07/2020  (10378396),
interposta pela empresa Agnus Tour – Viagem e Turismo 10419443, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ
sob o n. 24.538.995/0001-07, contestando a exigência do edital que trata sobre os preços  das passagens
serem os mesmos praticados pelas companhias aéreas.

A  competência  para  receber,  analisar  e  decidir  as  impugnações  é  do  pregoeiro
designado para o certame, auxiliado pela unidade técnica, se necessário, que deverá julgá-los no prazo
de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento, conforme disposto no item 134 do referido edital
e no artigo 24, § 1º, do Decreto 10.024/2019.

A impugnação foi apresentada através de petição digital encaminhada ao endereço
eletrônico selit.ro@trf1.jus.br, no dia 17/06/2020, dentro do prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data
fixada para a abertura da sessão pública (25/06/2020), sendo, portanto, tempestiva, nos termos do item
132 do edital e no artigo 24, caput, do Decreto 10.024/2019.

I - DA IMPUGNAÇÃO

Por  intermédio  da  impugnação  em  exame,  a  empresa  impugnante  questiona  a
condição prevista no item 26 do Edital,  onde consta que os preços das  passagens aéreas,  a  serem
cobrados pela empresa contratada deverão ser exatamente os mesmos praticados pelas Companhias
Aéreas, inclusive em casos de tarifas promocionais e/ou acordos.

Alega que a exigência acima é abusiva, restringindo o caráter competitivo do certame,
contrariando o disposto no artigo § 1º, inciso I, do art. 3, da Lei nº 8666/93, não sendo possível garantir
os  preços  das  companhias  aéreas,  uma  vez  que  as  agências  de  viagens,   em  face  das
companhias,  possuem  desvantagens  de  preço  pelo  fato  das  companhias  serem  proprietários  das
aeronaves. Diante da ocorrência, requer a exclusão do item 26 do edital, a fim que não seja restringido
a participação no certame, possibilitando assim a manutenção da lisura e legalidade do mesmo.   

II - DA ANÁLISE

Primeiramente,  cumpre  salientar  que  o  presente  certame  rege-se  pelas
normas pertinentes aos pregões eletrônicos, notadamente a Lei 10.520/2012 e o Decreto 10.024/2019,
além das disposições gerais estabelecidas na Lei 8.666/1993, sendo a resposta emitida com auxílio
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da  unidade  técnica  demandante.  Por  se  tratar  de  matéria  de  ordem técnica  prevista  no  Termo  de
Referência,  Anexo  I  do  Edital  Item  6.2.,  a  análise  deste  pregoeiro  será  emitida  considerando  a
manifestação da unidade técnica demandante.    

A exigência impugnada está prevista no item 26 do Edital, decorrente do item 6.2 do
Termo de Referência, dispondo o seguinte:

SEÇÃO VI – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
[ ... ]
26.  Os preços  das  passagens aéreas,  a  serem cobrados pela  empresa contratada,  deverão ser
exatamente  os  mesmos  praticados  pelas  Companhias  Aéreas,  inclusive  em  casos  de  tarifas
promocionais e/ou acordos.

Consultada  sobre  o  tema,  a  unidade  demandante  manifestou-se  formalmente  no
processo, conforme documento SEI! 10601091 com o seguinte posicionamento:

Nas  negociações  do  mercado  de  passagens  aéreas,  as  companhias  aéreas
oferecem  incentivos  às  agências  em  função  do  volume  de  vendas  e  do
cumprimento de metas. Esses incentivos são pagos a partir do volume de vendas
total de uma agência, não apenas daquelas decorrentes do contrato com um órgão
público específico. Ocorre que, na prática, nem sempre as agências de viagem se
remuneram  única  e  exclusivamente  com  o  valor  cobrados  dos  usuários  dos
serviços de agenciamento de viagens. Em muitos casos elas recebem bônus e
outras vantagens financeiras das companhias aéreas, em virtude do volume de
bilhetes que emitem, o que tornaria exequível, por exemplo, as propostas muito
próximas  a  zero  apresentadas  por  diversas  agências  de  viagem  em  variados
procedimentos licitatórios.
Dessa  forma,  a  intenção  da  contratação  é  a  prestação  dos  serviços  de
agenciamento  de  viagem,  em  que  as  empresas  aéreas  disponibilizam  as
passagens para as agências e estas ganham um percentual da própria empresa
aérea,  portanto,  não  há  que  se  falar  em  restrição  ao  caráter  competitivo  do
certame,  sendo  que  a  própria  impugnante  ressalta  o  desinteresse  da
participação nas licitações públicas das companhias aéreas. Outrossim, conforme
previsão no item 28 do Edital, o valor de aquisição das passagens aéreas trata-se
de  rubrica  fixa  e  não  passível  de  disputa  entre  os  licitantes,  logo  o  que  vai
determinar quem será o vencedor do certame não é o valor das passagens, mas
sim, das taxas de agenciamento de viagem que estão abertas para proposta. 
Registre-se, por derradeiro, que a empresa alega ser impossível para ela atender
a  determinação  do  item  26,  porém  reconhece  que  para  outras  não  há  essa
impossibilidade.  O fato de uma empresa não poder cumprir determinado item de
um  Edital  de  Licitação  não  tem,  por  si  só,  força  para  excluí-lo  da  lista  de
exigências  que visam alcançar  a  obtenção de proposta  mais  vantajosa para a
Administração Pública. 

Quanto ao mérito da exigência, tratando-se de matéria de ordem técnica, limito-me a
acolher a manifestação da unidade demandante.

III - DA DECISÃO

Diante  dessas  considerações,  conheço  a  presente  impugnação,  por  sua
tempestividade, para, no mérito, julgá-la IMPROCEDENTE, pelas razões expostas no item anterior e
por  tratar  de  tema  técnico,  mantenho  as  condições  estabelecidas  no  instrumento  convocatório.  A
abertura da sessão pública será para o dia 21/07/2020 no horário e local consignados no edital,
seguindo o prazo a partir do registro do aviso de suspensão da Licitação 10438770

Por oportuno, informo que a decisão será registrada no sítio eletrônico da SJRO, para
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fins de transparência e publicidade.

Porto Velho/RO, 16 de julho de 2020.

LUCIANO ALVES DE SOUZA
Pregoeiro

Documento assinado eletronicamente por Luciano Alves de Souza, Pregoeiro(a), em 16/07/2020,
às 15:18 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos
/verifica-processo.htm informando o código verificador 10601856 e o código CRC 2F0335B2.
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